
PARECER Nº            , DE 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 573, de 2011



De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por escopo criar o Conselho Estadual de Comunicação Social.


Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias (de 7 a 13/6/11), tendo recebido 1 substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, descritos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura pretende criar o Conselho Estadual de Comunicação Social destinado a zelar pelos preceitos constitucionais estabelecidos nos artigos 220 a 224 da Constituição Federal e nos artigos 273 e 274 da Constituição Estadual.



O projeto disciplina assunto de natureza legislativa e, ante a ausência de cláusula expressa de reserva de iniciativa no tocante à matéria, por se tratar da criação de órgão não integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo, admite-se a qualquer parlamentar o poder de deflagrar o processo legislativo correspondente, tudo de acordo com os artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 



A respeito desse tema, é importante refletir sobre as palavras pronunciadas pelo Eminente Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal:

"A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-92, DJ de 27-4-01) 


Cumpre-nos, todavia, fazer algumas ressalvas ao texto do projeto, de forma a retirar-lhe dispositivos conflitantes com as normas da Constituição Federal. 

O inciso V do artigo 1º estabelece como uma das atribuições do Conselho Estadual de Comunicação Social a de ”definir condições de acesso ao direito de resposta, pronunciando-se sobre as queixas que, a este respeito, lhe sejam encaminhadas”. 

Entendemos que a definição das condições de acesso ao direito de resposta constitui providência de caráter legislativo de competência privativa da União, conforme estabelece o artigo 5º, inciso V, combinado com o artigo 22, inciso IV, ambos da Constituição Federal. 

Também falta ao Conselho Estadual de Comunicação Social legitimidade para se pronunciar sobre queixas relativas à violação do direito de resposta, uma vez que esse órgão não é dotado de poder jurisdicional, próprio dos órgãos integrantes do Poder Judiciário, para dirimir conflitos advindos da violação daquele direito.

Da mesma forma, o inciso XIV do artigo 1º, quando prevê que ao Conselho caberá “arbitrar conflitos entre os titulares do direito de antena no rádio, na televisão e outros meios de comunicação sob controle direto ou indireto dos poderes públicos do Estado" confere àquele órgão atribuição própria dos órgãos do Poder Judiciário, em franca violação ao princípio da separação dos poderes.

Por fim, o Conselho não possui aptidão para cumprir as tarefas impostas pelos incisos XVIII, XIX e XX do artigo 1º, tendo em vista que, por determinação constitucional, cabe ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, o dever precípuo de garantir o cumprimento dos direitos constitucionais ali elencados. Ao Conselho restaria o importante papel de fiscalizar o cumprimento daqueles direitos, denunciando aos órgãos competentes eventuais violações.


Prosseguindo na análise da matéria, verificamos que o Substitutivo nº 1, apresentado pelo autor do projeto, não afastou do texto do projeto as inconstitucionalidades anteriormente apontadas, porém alterou a composição do Conselho, retirando os cinco representantes da sociedade civil e incluindo um representante de cada um dos Poderes do Estado e do Ministério Público. Também deixou de prever remuneração aos membros do Conselho. 


Discordamos da ausência de representantes da sociedade civil junto ao Conselho Estadual de Comunicação Social. Porém, consideramos medida altamente salutar estabelecer a gratuidade do exercício das funções pelos conselheiros.

Com efeito, os conselhos funcionam como importantes canais de comunicação entre o Poder Público e a sociedade civil para a solução de questões que afetam a comunidade em geral. Por essa razão, esses órgãos são compostos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, geralmente pessoas ligadas à comunidade, cujas funções são consideradas de relevante interesse público.


Assim sendo, o pretendente ao cargo de conselheiro deve estar motivado pelo firme propósito de colaborar na solução das questões ligadas à comunidade a que pertence, e não pela perspectiva de remuneração de suas atividades e de continuidade do mandato.

Tendo em vista as ressalvas acima expostas, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a seguinte:




SUBEMENDA


I – Dê-se ao artigo 1º do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 573, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Fica criado o Conselho Estadual de Comunicação Social, com a finalidade de zelar pelos preceitos estabelecidos nos artigos 220 a 224 da Constituição Federal e nos artigos 273 e 274 da Constituição Estadual e especialmente para: 

I – zelar pela defesa do exercício do direito à informação, da liberdade de expressão e da liberdade de manifestação do pensamento;

II – zelar pela independência dos meios de comunicação;

III - defender o interesse público junto aos veículos de comunicação de massa de âmbito estadual;

IV – estimular a organização da população e suas entidades na implementação de medidas em defesa do interesse público na área de comunicação;

V – contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento do sistema público de comunicação do Estado de São Paulo; 

VI – incentivar a produção independente e a regionalização da produção cultural artística e jornalística no Estado; 

VII – zelar para que a aplicação das verbas de publicidade dos poderes públicos do Estado seja feita de modo a fortalecer o pluralismo nos meios de comunicação social; 

VIII – avaliar e acompanhar a execução das políticas de comunicação social do Estado; 

IX – ser ouvido nos projetos de lei de iniciativa dos Poderes Executivo e Legislativo que, de algum modo, tratem das matérias previstas nesse artigo;

X – articular ações com outros organismos ou entidades públicas e privadas necessárias à execução das medidas de política de comunicação; 

XI – fiscalizar o cumprimento, por parte dos responsáveis pelas atividades de comunicação sob controle direto ou indireto do Poder Público do Estado, das disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

XII – avaliar e acompanhar a execução de contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e outras entidades e organizações ligadas à comunicação social; 

XIII – receber dos órgãos públicos informações de interesse público relacionadas à comunicação social, observadas as disposições constitucionais; 

XIV – garantir, pelos meios legais, a possibilidade de os cidadãos se defenderem de propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ferir os direitos e garantias fundamentais do cidadão;

XV – acompanhar o cumprimento das normas relativas à propaganda comercial do tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias, denunciando aos órgãos competentes eventuais violações a essas normas;

XVI – fiscalizar o cumprimento das normas constitucionais e legais relativas ao exercício dos direitos à liberdade de publicação em veículo impresso, à inviolabilidade do sigilo de correspondência e de comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, bem como ao acesso à informação e ao resguardo do sigilo da fonte, denunciando aos órgãos competentes eventuais violações a essas normas;

XVII – realizar estudos, pareceres, recomendações e outras solicitações que lhe forem encaminhadas por qualquer dos Poderes, sobre temas de sua área de atuação; 

XVIII – elaborar seu regimento interno que, para entrar em vigor, deverá ser aprovado pela Mesa Diretora da Assembléia Legislativa.”


II – Inclua-se no artigo 2º do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 573, de 2011, o inciso XIV, com o seguinte teor:


“Artigo 2º - ...


(...)


XIV – cinco representantes da sociedade civil.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 573, de 2011, na forma do Substitutivo nº1, com a subemenda ora apresentada.




Sala das Comissões, em 



Deputado AFONSO LOBATO




              RELATOR
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